
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 797/2017. 

 

O projeto recebeu veto total conforme mensagem 

explicativa enviada pelo Sr. Prefeito.  

 

O veto é tempestivo. 

 

O dies a quo ocorreu em 25/outubro e considerando o 

prazo de 15 dias úteis previsto no art. 138, § 1º da LOM, o dies ad quem 

se deu em 17/11/2017,  sendo que a esse prazo somam-se 48 horas para 

comunicação do veto,  conforme art. 138, §º 1º da LOM. Observo,  

apenas para constar que contam-se apenas os dias úteis e exclui-se o 

do começo. 

Registro ainda que o expediente foi protocolado 

tempestivamente no sistema,  ou seja dentro das 48 horas.  Ocorre que 

a servidora pública municipal lançou o veto como sendo um 

expediente novo (1679/2017), o que necessitou de adequação do 

lançamento no presente expediente,  retificação essa que acabou 

ocorrendo em 22/11/2017 – contudo,  sendo inconteste que o veto já 

tramitava na casa tempestivamente. Aliás, o que foi objeto de 

divulgação no Jornal VS do dia 22/11/2017. 

 

A secretaria certificou o ocorrido. 

 

Esclareço,  ainda,  que o veto não põe fim ao processo 

legislativo,  isso porque,  segue-se o processamento contido no artigo 

138 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Análise do veto deverá ocorrer no prazo legal de 30 dias,  

em votação única, com ou sem parecer técnico. 

 

Revejo o posicionamento acerca do encaminhamento 

do Veto. 

É bem verdade que as atribuições da CCJ não se 

encontram previstas em numerus clausus no art. 57 do Regimento 

Interno,  contudo,  não vejo praticidade no enviou do veto à CCJ,  

tampouco entendo que ocorra prejuízo ao processo legislativo caso o 

veto seja remetido diretamente ao Plenário para apreciação. 

 

Ademais,  a Câmara possui o prazo de trinta dias corridos 

para apreciar o veto,  circunstância que requer celeridade para a 

inclusão em pauta, haja vista a exiguidade do prazo,  e por outro lado, 

pelo fato de que a CCJ possui uma extensa pauta de debates no 

âmbito da comissão. Creio que requentar a matéria no âmbito da 



comissão não tenha efeito prático,  devendo o debate acerca do veto 

ser estabelecido em plenário. 

 

Observo que a derrubada do veto requer maioria 

absoluta, de acordo com o art. 138, § 4º da LOM. 

É como opino. 

São Leopoldo, 29 de novembro de 2017. 

Jefferson Oliveira Soares,  

Consultor Jurídico. 


